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Artigo 2.º
Alteração ao Anexo I da Portaria n.º 48/2016,

de 22 de março

O Anexo I da Portaria n.º 48/2016, de 22 de março, 
passa a ter a seguinte redação:

«ANEXO I

[...]

São sujeitos ao regime excecional de comparticipação 
definido na presente portaria os medicamentos desti-
nados ao tratamento da artrite reumatoide, espondilite 
anquilosante, artrite psoriática, artrite idiopática juvenil 
poliarticular e psoríase em placas, contendo as seguintes 
substâncias ativas:

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) [...]
j) Secucinumab.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Saúde, Manuel Martins dos 
Santos Delgado, em 14 de julho de 2016. 

 AMBIENTE

Portaria n.º 199/2016

de 20 de julho

O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam prevenir, reduzir e con-
trolar a poluição das águas subterrâneas, nomeadamente 
por infiltração de águas pluviais lixiviantes e de águas 
excedentes de rega e de lavagens, bem como potenciar os 
processos naturais de diluição e de autodepuração, preve-
nir, reduzir e controlar as descargas acidentais de poluentes 
e, ainda, proporcionar a criação de sistemas de aviso e 
alerta para a proteção dos sistemas de abastecimento de 
água proveniente de captações subterrâneas, em situações 
de poluição acidental destas águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas 
ao abastecimento público de água para consumo hu-
mano e a delimitação dos respetivos perímetros de pro-
teção, estão sujeitas às regras estabelecidas no citado 
Decreto -Lei n.º 382/99 de 22 de setembro, bem como 
ao disposto no artigo 37.º da Lei da Água, aprovada 

pela Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, e na Portaria 
n.º 702/2009, de 6 de julho.

Na sequência de um estudo apresentado pela Águas 
do Zêzere e Côa, S. A., atual Águas de Lisboa e Vale do 
Tejo, S. A., a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., ela-
borou, ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, uma proposta de delimitação 
e respetivos condicionamentos do perímetro de proteção 
para a captação de água subterrânea no local de Ponte de 
Juncais, destinada ao abastecimento público de água, no 
concelho de Fornos de Algodres.

Assim, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, na redação conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado do Ambiente, no uso 
das competências delegadas pelo Ministro do Ambiente, 
através da subalínea ii) da alínea d) do n.º 2 do Despacho 
n.º 489/2016, de 12 de janeiro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 7, de 12 de janeiro de 2016, o 
seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

1 — É aprovada a delimitação do perímetro de proteção 
da captação designada por Poço do Açude da Ponte de 
Juncais, localizada no concelho de Fornos de Algodres, 
nos termos do disposto na presente portaria.

2 — As coordenadas da captação referida no número 
anterior constam do quadro do anexo I à presente portaria, 
da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º

Zona de proteção imediata

1 — A zona de proteção imediata respeitante ao períme-
tro de proteção da captação mencionada no artigo anterior 
corresponde à área envolvente à captação, delimitada atra-
vés do polígono que resulta da união dos vértices indicados 
no quadro constante do anexo II à presente portaria, da 
qual faz parte integrante.

2 — É interdita qualquer instalação ou atividade nas 
zonas de proteção imediata a que se referem os núme-
ros anteriores, com exceção das que têm por objetivo a 
conservação, manutenção e melhor exploração da cap-
tação.

3 — O terreno abrangido pela zona de proteção imediata 
deve ser vedado e mantido limpo de quaisquer resíduos, 
produtos ou líquidos que possam provocar infiltração de 
substâncias indesejáveis para a qualidade da água da cap-
tação, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro.

Artigo 3.º

Zona de proteção intermédia e alargada

1 — A zona de proteção intermédia e alargada respei-
tante ao perímetro de proteção da captação designada no 
artigo 1.º é coincidente e corresponde à área envolvente à 
zona de proteção imediata, delimitada pelo polígono que 
resulta da união dos vértices cujas coordenadas constam 
do quadro do anexo III da presente portaria, da qual faz 
parte integrante.

2 — Na zona de proteção intermédia e alargada a que 
se refere o número anterior são interditas, nos termos dos 
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n.os 2, 3, 4 e 5 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 
22 de setembro, as seguintes atividades e instalações:

a) Infraestruturas aeronáuticas;
b) Oficinas e estações de serviço de automóveis;
c) Depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbo-

netos e de resíduos perigosos;
d) Postos de abastecimento e áreas de serviço de com-

bustíveis;
e) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioa-

tivos ou de outras substâncias perigosas;
f) Canalizações de produtos tóxicos;
g) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer 

tipos de aterros para resíduos perigosos, não perigosos 
ou inertes;

h) Refinarias e indústrias químicas;
i) Atividades pecuárias;
j) Instalação de coletores de águas residuais e estações 

de tratamento de águas residuais;
k) Instalação de fossas de esgoto em zonas onde estejam 

disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas 
residuais, bem como a rejeição e aplicação de efluentes 
no solo, devendo as fossas existentes ser substituídas ou 
reconvertidas em sistemas estanques e ser desativadas logo 
que estejam disponíveis sistemas públicos de saneamento 
de águas residuais nestas zonas;

l) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à 
extração e armazenamento de água ou de quaisquer outras 
substâncias suscetíveis de se infiltrarem, no caso de não 
serem impermeabilizadas, incluindo a realização de sonda-
gens de pesquisa e captação de água subterrânea que não 
se destinem ao abastecimento público, desde que exista a 
possibilidade de ligação à rede pública de abastecimento de 
água, devendo ser cimentadas todas as captações de água 
subterrânea existentes que sejam desativadas;

m) Cemitérios;
n) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-

quer indústrias extrativas;
o) Depósitos de sucata, devendo nos depósitos exis-

tentes à data de entrada em vigor da presente portaria 
ser assegurada a impermeabilização do solo e a recolha 
e ou tratamento das águas de escorrência nas zonas de 
armazenamento;

p) Unidades industriais suscetíveis de produzir substân-
cias poluentes que, de forma direta ou indireta, possam vir 
a alterar a qualidade da água subterrânea.

3 — Na zona de proteção intermédia e alargada a que se 
refere o n.º 1, são condicionadas, nos termos dos n.os 2 e 4 
do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, 
ficando sujeitas a parecer prévio vinculativo da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P., as seguintes atividades e 
instalações:

a) Usos agrícolas, que podem ser permitidos desde que 
não causem poluição da água subterrânea, nomeadamente 
através da aplicação inadequada de fertilizantes e pestici-
das móveis e persistentes na água ou que possam formar 
substâncias tóxicas, persistentes ou bioacumuláveis;

b) Pastorícia, que pode ser desenvolvida desde que não 
cause problemas de poluição da água subterrânea, nomea-
damente através do pastoreio intensivo;

c) Construção de edificações, que pode ser permitida 
desde que seja assegurada a ligação à rede de saneamento 
municipal ou, na sua impossibilidade, a instalação de fossa 
do tipo estanque;

d) Fossas de esgoto, que apenas podem ser permitidas 
caso respeitem rigorosos critérios de estanqueidade, de-
vendo ser desativadas logo que estejam disponíveis sis-
temas públicos de saneamento de águas residuais nessas 
zonas;

e) Estradas e caminhos -de -ferro que podem ser permiti-
dos, desde que sejam tomadas as medidas necessárias para 
evitar a contaminação dos solos e da água subterrânea, 
nomeadamente através da construção de um sistema de 
drenagem adequado, que permita a condução das águas 
de escorrência para fora da zona de proteção;

f) Espaços destinados a práticas desportivas e os parques 
de campismo, que podem ser permitidos desde que as 
instalações ou atividades não promovam a contaminação 
dos recursos hídricos e seja assegurada a ligação das in-
fraestruturas de saneamento à rede municipal ou, na sua 
impossibilidade, a instalação de fossa tipo estanque e sem 
qualquer rejeição para a água ou para o solo.

Artigo 4.º
Representação das zonas de proteção

As zonas de proteção respeitantes ao perímetro de pro-
teção mencionado no artigo 1.º encontram -se represen-
tadas no anexo IV à presente portaria, da qual faz parte 
integrante.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Ambiente, Carlos Manuel 
Martins, em 13 de julho de 2016.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º)

Coordenadas da captação 

Captação M (m) P (m)

Poço do Açude da Ponte de Juncais   . . . . . 52060,86 105059,02

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)

Zona de proteção imediata 

Vértice M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52075,48 104650,5
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51939,78 105012,75
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51939,39 105287,04
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51908,18 105451,73
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52206,57 105525,72
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52474,26 105277,57
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52451,95 104895,57
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52315,33 104753,36
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52262,35 104655,77
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 ANEXO III

(a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º)

Zona de proteção intermédia e alargada 

Vértice M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52075,48 104650,5
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51939,78 105012,75
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51939,39 105287,04
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51908,18 105451,73
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51804,48 105594,5
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52070,57 105749,76
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52197,24 105770,93
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52280,18 105768,01
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52557,71 105693,6
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52763,97 105655,87
11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52906,44 105662,36
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53289,69 105697,8
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53448,15 105761,53
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53739,93 105887,31
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54205,27 106185,81
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54431,65 106279,72
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54566,65 106283,07
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54753,17 106228,49
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54663,06 105835,28
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54603,97 105547,22
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54537,83 105497,61
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54183,95 105418,23
23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53935,33 105355,67
24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53062,16 104953,63
25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52886,07 104847,41
26 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52631,48 104659,59
27 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52467,31 104619,24
28 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52393,19 104563,64
29 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52309,8 104488,44
30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52254,45 104480,11
31 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52178,71 104502,41

 Nota. — As coordenadas da captação e dos vértices encontram -se 
no sistema de coordenadas EPSG 3763 (PT -TM06/ETRS89, origem 
no ponto central).

ANEXO IV

(a que se refere o artigo 4.º)

Planta de localização das zonas de proteção

Extrato da Carta Militar de Portugal — 1:25000 (IGeoE) 

  

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 11/2016

Processo n.º 89/14.5YFLSB

Recurso extraordinário de fixação de jurisprudência

Acordam no Pleno das Secções Criminais do Supremo 
Tribunal de Justiça:

I

1. No âmbito do processo n.º 89/14.5YFLSB, o Minis-
tério Público veio a 28.05.2014 (cf. fls. 3), ao abrigo do 
disposto no artigo 437.º, n.º 2, do Código de Processo 
Penal, interpor, para o pleno das secções criminais do 
Supremo Tribunal de Justiça, recurso extraordinário para 
fixação de jurisprudência com fundamento em oposi-
ção de acórdãos da Relação — o acórdão do Tribunal da 
Relação do Porto, de 19.03.2014, proferido no âmbito 
do n.º 383/09.7eaprt -A.P1, e transitado em julgado a 
05.05.2014 (cf. fls. 36), e o acórdão do mesmo Tribunal 
da Relação do Porto, de 26.03.2014, prolatado no âmbito 
do processo n.º 46/07.8FBPVZ -A.P1 e transitado em jul-
gado a 04.04.2014 (cf. fls 39).

Em síntese, alega que os acórdãos estão em oposição 
sobre a mesma questão de direito relativa à entidade com-
petente, na fase de inquérito, para ordenar a destruição 
dos objetos apreendidos, tendo em conta o disposto no 
artigo 116.º, Lei do Jogo (Decreto Lei n.º 422/89, de 02.12, 
com as sucessivas alterações: Decreto -Lei n.º 10/95, de 
19.01, Lei n.º 28/2004, de 16.07, Decreto -Lei n.º 40/2005, 
de 17.02, Lei n.º 64 -A/2008, de 31.12, e Decreto -Lei 
n.º 114/2011, de 30.11), — no acórdão recorrido considerou-
-se como sendo o juiz de instrução a entidade material-
mente competente para ordenar a destruição, e no acórdão 
fundamento foi confirmado o despacho do juiz de instrução 
que se considerou materialmente incompetente para orde-
nar a destruição da máquina de jogo.

2. Em conferência, por acórdão de 19.03.2015, foi 
decidido que o recurso devia prosseguir por se verificar 
oposição de julgados sobre a mesma questão fundamental 
de direito, em situações factuais idênticas, e no domínio 
da mesma legislação.

3. Após o cumprimento do disposto no artigo 442.º, 
n.º 1, do CPP, a Senhora Procuradora -Geral -Ajunta apre-
sentou as alegações e as seguintes conclusões:

«1 — A direcção do inquérito cabe ao Ministério 
Público e nesta fase, apenas relativamente a determina-
dos actos se prevê a competência exclusiva de um juiz, 
designadamente nos casos expressamente previstos na 
lei que se prendem com a defesa dos direitos, liberdades 
e garantia dos cidadãos.

2 — Entre os actos cuja competência incumbe ao juiz 
de instrução criminal, na fase de inquérito, encontra-
-se a de declarar a perda a favor do Estado, de bens 
apreendidos, quando o Ministério Público proceder ao 
arquivamento do inquérito nos termos dos artigos 277.º, 
280.º e 282.º

3 — À luz das disposições dos Código Penal e do 
Código de Processo Penal, artigos 109.º e 178.º, res-
pectivamente, compete ao juiz, tal declaração quando 
se mostre necessário decretar a perda de objectos a 
favor do Estado.


